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RELATOJilO 



Senhor. — Fiscalizar por uma forma eflFectiva à^ntegri- 
dade dos interesses numerosos, importantes e dispersios 
dos segurados; determinar a estructura juridica das socie- 
dades mutuas de seguros, a que a legislação em vigor se 
refere só incidentemente; restringir, quanto possivel, a emi- 
gração do ouro, representada pelos prémios pagos ás so- 
ciedades estrangeiras de seguros; aumentar as receitas 
publicas, pelo simples facto de pôr termo á situação pri- 
vilegiada, sob o ponto de vista fiscal, d^aquellas socieda- 
des em relação ás nacionaes — eis o objectivo d'este de- 
creto, que essencialmente se inspira em orientação igual á 
que presidiu á proposta de lei de 1 de fevereiro do cor- 
rente anno. 

Como essa proposta, filia-se o presente decreto naquel- 
las mesmas necessidades e tendências, que nos últimos 
annos teera determinado a reforma das legislações de di- 
versos países no sentido de estabelecerem uma larga fis- 
calização do Estado quanto á constituição e funcciona- 
mento das sociedades de seguros. 

E, com effeito, essa fiscalização é absolutamente indis- 
pensável. A sua necessidade resulta da importante par- 
cela da fortuna nacional, que taes sociedades garantem e 
administram, e da multiplicidade e dispersão dos interes- 
ses, que lhes são confiados, e que, nas sociedades anony- 
mas, estão á mercê dos representantes dos accionistas, 
sem qualquer intervenção directa dos segurados ou de 
mandatários seus. 

É preciso obstar a que as sociedades de seguros se cons- 
titoam por uma espécie de improvisação financeira e impe- 
dir que alguma vez sejam o que o anonymato muitas vezes 
representa — simples e unicamente um pretexto de existên- 
cia e uma fonte de receita para os corpos gerentes, por 
quem e em beneficio de quem tantas sociedades pOr 
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acçSes sSo exclusivamente inventadas. Ao legislador nSo 
é licito ficar indiflFerente ém face do perigo do súbito ani- 
quilamento de uma porção importante da riqueza nacio- 
nal, accumulada laboriosamente pelo lento e tenaz esforço 
de previdência de muitos milhares de pessoas. 

É por isso que em toda a parte o legislador intervém, 
rompendo completamente com as velhas formulas de absten- 
cionismo económico, e organizando a fiscalização severa 
das sociedades de seguros, designadamente no que toca 
aos seguros de vidas. Neste sentido tem-se, nos últimos 
annos, publicado reformas na Allemanha, em 12 de maio 
de 1901, na Suécia, em 24 de julho de 1903, no Brasil, 
em 12 de dezembro do mesmo anno, na Dinamarca, em 
29 de março de 1904, e eín França, em 17 de março de 
1905. E em 5 de julho de 1907 foi apresentado no Se- 
nado Espanhol pelo Ministro do Fomento um projecto de 
lei obedecendo ao mesmo critério que tem inspirado estas 
reformas. ' 

De resto, a intervenção do Estado, indispensável em 
matéria de seguros, vae-se affirmando incessantemente em 
todas as relaçSes socíaes. A evolução das leis e das insti- 
tuições, nos últimos tempos, quasi tem consistido somente 
como que na refutação experimental da doutrina clássica 
da neutralidade económica do Estado. 

Essa evolução aíBrma-se na própria Inglaterra, pare- 
cendo que para dar toda a evidencia á demonstração, es- 
colhe de preferencia o país onde o individualismo chegou 
a dominar por forma a haver quem lhe procurasse uma 
explicação ethnographica na theoria dos povos de forma- 
ção particularista. A intervenção do "Estado accentua-se 
ahi de maneira tal que Dicey se julga autorizado a carac- 
terizar como de collectivismo o período que decorre desde 
1865, seguindo-se immediatamente á phase individualista, 
em que a doutrina de Bentham inteiramente dominou* 
Dickinson constata da mesma forma a tendência socialista, 
ao estudar o desenvolvimento do Parlamento In^ês no 
século passado, e outro autor, occupando-se da legislação 
colonial da Austrália e Nova Zelândia, qualifica-a de «so- 
cialismo sem doutrinas i>. 

Por toda a parte essa tendência se impSe, accentuan- 
do-se especialmente, como fica dito, em matéria de seguros. 

O caminho está, portanto, naturalmente indicado, desde 
que se não considerem as reformas legislativas como uma 
espécie de romances de these, e, pelo contrario, se orien- 
tem rigorosamente nas tendências e necessidades sociaes. 
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E assim, de hannonia com as legislações mais recen- 
tes, consagra o presente decreto uma fiscalização directa 
do Estado na constituiçíto e funccionamento das socieda- 
des de seguros. Seria por completo inefficaz a reforma que, 
adoptando o critério da legislação inglesa, em vez de. es- 
tabelecer uma activa fiscalização dos poderes públicos, se 
limitasse a facilitar, com um largo regime de publicidade, 
a fiscalização dos próprios interessados, entre nós sempre 
precária e quasi sempre inteiramente anodyna. 

Exige-se, pois, como condição da constituição e modifi- 
cação das sociedades de seguros uma autorização previa 
que se não limita á verificação da observância das pres- 
criçSes das leis e regulamentos, como acontece ao registo, 
que a lei francesa declara da competência do Ministro do 
Commercio. 

Organiza-se um systema completo de fiscalização do 
funccionamento das sociedades de seguros, que se exerce 
mediante informaçSes e documentos d'ellas emanados, e 
exames e inspecções na sua escrituração. SancçÕes penaes 
e a da revogação da autorização concedida conjeorrem 
principalmente para tornar effectiva essa fiscalização. 

Confere-a o decreto ao Ministro da Fazenda, assistida 
de um Conselho, composto do administrador da Caixa Ge- 
ral de Depósitos, dos juizes das duas varas commerciaes 
de Lisboa, e dos lentes de contabilidade e de operações 
financeiras do Instituto Industrial e Commercial de Lisboa. 

Legislações ha que confiam á actividade e responsa- 
bilidade singular de um inspector de seguros as funcções 
que o decreto attribue ao Conselho ; mas, na discussão do 
hill de indemnidade, o Parlamento terá occasião de pro- 
nunciar-se entre os dois systemas, tendo já em vista a ex- 
periência da fiscalização exercida pelo Conselho. O Go- 
verno prefere reservar para as Cortes a iniciativa da 
criação, se a entenderem necessária, de um novo logar, 
por tantas titules importante. 

Impõe o decreto a constituição de depósitos, que não teem 
o caracter transitório dos de algumas legislações estran- 
geiras, e regula a constituição de reservas pela forma 
mais consentânea aos interesses dos segurados. 

E, ainda para defesa dos mesmos interesses, estabele- 
cem-se muitas outras providencias — como a que prohibe 
ás sociedades de seguros a emissão de obrigações e a acgui- 
sição de acções próprias ou quaesquer operações sobre el- 
las ; — a que limita as despesas de installação das socieda- 
des de seguros e estabelece um prazo para a sua amorti- 



Digitized by VjOOQIC 



6 

zaçâo; — a que determina o limite máximo do capital que 
cada sociedade pode segurar sobre uma só vida; — a que. 
prohibe que se celebrem contratos de seguro por via de 
sorteio ou que por essa forma se assegurem quaesquer 
lucros ao segurado, para se nâo desviar X) seguro da sua 
funcção normal; — a que manda escriturar annuaim ente os 
lucros que ^rtençam aos segurados. 

Não podia o decreto desaproveitar o ensejo de regular 
as sociedades mutuas, para cuja organização e funcciona- 
mento só existem na legislação em vigor as regras geraes 
dos contratos, o que equivale a deixá-las quasi exclusiva- 
mente entregues ao arbítrio dos fundadores. 

Tornava-se necessário fixar a estructura geral d' essa espé- 
cie de sociedades de seguros, que está adquirindo uma situa- 
ção preponderante em todos os países e que, entre nós, desde 
^ século XIV, pela conhecida lei de D. Fernando, se acha in- 
timamente ligada á tradição e á historia do direito nacional. 

Consolidando no espirito publico a confiança nas socie- 
dades nacionaes de seguros, pelas garantias de que cerca 
a sua constituição e funccionamento, instituindo os depó- 
sitos permanentes e regulando as reservas, o decreto im- 
pede uma considerável emigração de ouro. Faltam dados 
eetatisticos que habilitem a julgar do montante dos pré- 
mios pagos annualmente ás sociedades estrangeiras de. se- 
gurps, mas nenhuma duvida pode haver sobre a sua ex- 
cepcional importância, attendeudo-se ao grande numero 
d^essas sociedades que, com êxito, exercem a sua indus- 
tria no reino, e a que já em 1832 Ferreira Borges calcu- 
lava que a somma dos prémios pag05 por anno ao estran- 
geiro devia exceder 2 milhões de cruzados, quantia em 
que considerava desfalcada a nação com pura perda. 

Estão hoje as sociedades estrangeiras de seguros dÍ8- 
frutando entre nós, sob o ponto de vista fiscal, uma situa- 
ção verdadeiramente privilegiada. O presente decreto, 
pondo termo ^ esse estranho regime proteccionista da in- 
dustria estrangeira de seguros, regula a respectiva con- 
tribuição industrial, por forma a assegurar, sem exageros 
fiscaes, um aumento apreciável das receitas publicas. 

Pelo que respeita ás sociedades anonymas de seguros 
nacionaes, mantém o decreto o regime fiscal vigente. 

Quanto ás mutuas que se constituírem, estabelece-se um 
regime equitativamente dífferencial em relação ás socie-^ 
dades estrangeiras. 

No relatório que precede o decr^íto de receita e despesa 
de 29 de julho d'este wmo annunciaram-se varias provi- 



Digitized by VjOOQIC 



dencias destinadas a reduzir o deficit previsto, encami- 
nhando a administração publica no sentido do equilíbrio 
orçamental. Com esse objectivo foi publicado o decreto de 
14 de setembro, que, tornando possivel a immediata exe- 
cução do regime de contribuição predial urbaua da lei de 
29 de julho de 1899, assegura desde já um aumento con- 
siderável de receitas; o decreto de 30 de agosto, que, 
dando facilidades no pagamento das contribuições em di- 
vida, deve promover a pronta cobrança de quantias 
importantes; o decreto de 14 de outubro, que extinguiu 
o Fundo Geral de Quotas e interessou directamente os 
empregados de fazenda no máximo desenvolvimento dai 
arrecadação das receitas publicas. 

Ao mesmo pensamento obedece este diploma que, só 
com extmguir a inexplicável protecção fiscal concedida ás 
sociedades estrangeiras de seguros, deve determinar um 
aumento importante das receitas do Thesouro. 

Em matéria de contribuição municipal para as despesas 
de serviço de incêndios, não julga o Governo opportuno 
autorizar no presente decreto o lançamento em conce- 
lhos onde não está ainda estabelecida* Por isso, apenas 
em relação ao municipio do Porto se permittc que essa 
contribuição seja elevada na proporção do aumento que 
teve em Lisboa pelo decreto de 8 de agosto de 1901. 

Na elaboração da providencia que submette a Vossa 
Majestade, procurou attender o Governo todas as justas 
reclamações e conciliar todos os interesses legitimos. 

Em resumo : o presente decreto garante por uma forma 
eflFectiva os interesses dos segurados ; não reveste a Índole 
prohibitiva da maior parte das leis ultimamente promul- 
gadas em outros paises ; estabelece as providencias transi- 
tórias indispensáveis, tratando -se da substituição de um 
regime por outro absolutamente diverso; restringe a ac- 
ção de um factor importante da saida de ouro do pais; e 
procura obter, sem injustiças nem violências, um aumento 
importante dos rendimentos do Thesouro. 

Em taes condições nenhuma duvida tem o Governo em 
solicitar a approvação de Vossa Majestade para este novo 
diploma. 

Paço, em 21 de outubro de 1907. = Jo3o Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco = António José Teixeira 
de Abreu = Fernando Augusto Miranda Martins de Car- 
valho = António Carlos Coelho de Vasconcellos Porto ^= 
Ayres de Ornellas de Vasconcellos= Luciano Affonso da 
Silva Monteiro = José Malheiro Reymão. 
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DECRETO 



Attendendo ao que me representou o Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Reino, e os Ministros e Secretários de Estado 
das demais Repartições : hei por bôm decretar, para ter 
força de lei, o seguinte: 

CAPITULO I 
Das condições g^eraes do exercício da industria de seguros 

Artigo 1.® A industria lie seguros só poderá ser exer- 
cida por sociedades anonymas de responsabilidade limi- 
tada ou por sociedades mutuas, que para isso legalmente 
se constituam e sejam autorizadas nos termos do presente 
decreto. 

§ 1,^ Os reseguros relativos a contratos doestas socie- 
dades poderão ser effectuados por sociedades estrangeiras, 
ainda mesmo que n«^o autorizadas a exercer a sua in- 
dustria em Portugal. 

§ 2.® Não poderão as sociedades de seguros explorar 
qualquer outro ramo de negocio. 

§ 3.** Poderão, comtudo, as mesmas sociedades prati- 
car todos os actos eomplementaxes da sua industria, e 
assim ser-lhes-hão permittidos todos os actos e contratos 
relativos a salvados, á reedificaçâo ou reparação de prédios 
sinistrados, e ao emprego das respectivas reservas e ca- 
pitães. 

Art. 2.° O titulo constitutivo das sociedades de que trata 
este decreto especificará sempre os ramos de seguros que 
ellas se proponham explorar, e, quando pretendam tomar 
reseguros, isto mesmo se deverá declarar expressamente. 
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Art. 3.^ As sociedades anonymas de seguros só poderão 
constituir-se com capital i;i;uai ou superior a 500:000?5íOOO 
réis e as sociedades mutuas só poderão constituir-se com 
um capital de garantia não inferior aos depósitos a que são 
obrigadas nos termos do artigo seguinte. 

Art. 4.^ As sociedades de seguros só poderão obter 
autorização e constituir se definitivamente, achando-se res- 
pectivamente depositadas na Caixar Geral de Depósitos as 
importâncias seguintes: 

1.^ De 75:O0O?50OO réis, se a sociedade tiver por objecto 
explorar os seguros de vida humana ; 

2.*^ De 50:000/^000 réis, se a sociedade tiver por fim 
explorar outros seguros, e não restringir as suas operaçSes 
aos ramos de que trata o numeror seguinte; 
• 3.® De 2õ:000>5iOOO- réis, quando a sociedade tiver exclu- 
sivamente por fim explorar os seguros marítimos, postaes, 
de Doarcadorias em transito, e quaesquer outros, cuja du- 
ração seja em geral de menos de anno. 

§ J.® Os seguros contra doença e contra desastres pes- 
soaes consideram se seguros de vidas para todos os eíFeitos. 

§ 2.° Quando uma Sociedade de seguros se propuser 
explorar seguros de vidas e outros, dever-se-ha fazer con-, 
juntamente o deposito de 75:000}5(000 réis e um dos fixa- 
dos nos n.°^ 2.^ e 3.® doeste artigo, qual no caso couber. 

§ 3.® O deposito poderá effetjtuar-se em dinheiro, ven- 
cendo o juro annual de 2 por cento, em titules da divida 
publica portuguesa, avaliados para esse effeito em 90 por 
cento da cotação na Bolsa de Lisboa, ou em escritos do 
Thesouro. 

§ 4.^ Para a constituição definitiva das sociedades de 
seguros não será obrigatório o deposito a que se refere 
o artigo 162.*^ do Código CommcFcial. 

Art. 5.® Nenhuma sociedade de seguros poderá consti- 
tuir-se definitivamente sem previa autorização do Ministro 
da Fazenda. 

§ 1.® O requerimento para esta autorização deverá ser 
acompanhado : 

1.® Do projecto dos estatutos da sociedade, com a in- 
dicação do numero e nomes dos associados e respectivas 
subsoriçíles ; 

2.° Do certificado de deposito, nos termos do artigo 4.®; 

3*° Da certidão comprovativa de que a denominação 
não é idêntica á de outra sociedade já existente, nem por tal 
formasemelhante que possa iuduzir em erro; 

4.® Da indicação das condiçdes geraes dos seguros. 
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§ 2.° Quando a sociedade pretenda explorar os «eguros 
de vidas, deverá fazer conhecer as respectivas bases te- 
chnicas e designadamente: 

1.® As tábuas da mortalidade; 

2.® A taxa de juro ; 

3.^ A «carga» ; 

4.^ As formulas deduzidas para o calculo dos prémios, 
das reservas mathematicas e dos valores de resgate e re- 
ducçSo de contratos; 

5.® As regras acerca dos empréstimos sobre as apólices 
emittidas pela sociedade ; 

6.® Os modelos para as declarações do medico e do pró- 
prio interessado sobre a saúde d'este ; 

7.° As condiçSes em que a sociedade tomará reseguros; 

8.** Os modeloa das apólices, as tarifas dos prémios para 
cada espécie de coptrato, e a determinação das hypothe- 
ses de participação do segurado nos lucros, e respectivas 
percentagens. 

§ 3.® Sobre o pedido de autorização será ouvido o Con- 
selho de Seguros, que poderá requisitar dos fundadores 
da sociedade quaesquer esclarecimentos. 

§ 4." Quando o Conselho entender que a autorização 
deve ser denegada, ou só pode ser concedida, mediante 
quaesquer alterações no projecto de estatutos e demais 
bases apresentadas, officiará aos fundadores para em de- 
terminado prazo fazerem as alterações indicadas ou res- 
ponderem o que lhes parecer conveniente, e, só depois de 
tindo esse prazo, formulará o respectivo parecer. 

§ 5.** Nâo poderá denegar- se a autorização com o fun- 
damento de nSo ser necessária a nova sociedade, nem po- 
derá conceder-se com restricçoes quanto ao tempo e ás 
localidades em que se pretendam realizar as operações 
sociaes. 

§ 6.° O Ministro da Fazenda negará a autorização sem- 
pre que o projecto de estatutos e as bases adoptadas para 
as operações se não conformem com as leis ou não offere- 
çam garantias bastantes aos segurados. 

§ 7.® A autorização será concedida ou denegada em 
portaria, que deverá ser sempre fundamentada e publicada 
no prazo de noventa dias a contar da apresentação do re- 
querimento respectivo. 

Art. 6.^ O Ministro da Fazenda poderá ordenar a alte- 
ração das bases do calculo para as reservas mathematicas e 
tarifas de prémios de qualquer sociedade de seguros de vi- 
das, sempre que se encontrem differenças importantes en- 
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tre a mortalidade dos segurados ô a prevista nas tabeliãs, 
ou entre a Xslx^ real do emprego dos capitães e a que te- 
nha servido de base aos cálculos referidos. 

§ único. Nâo poderá ser ordenada qualquer alteração, 
nos termos doeste artigo, sem haverem decorrido, pelo me- 
nos, cinco annos, a contar da data em que tenham sido 
approvadas ou ordenadas as baèes de calculo das reservas 
e tarifas, e sem preceder notificação da sociedade para, 
no prazo de trinta dias, expor o que se lhe offerecer so- 
bre o assunto. 

Art. 7.** Ficam dependentes de autorização do Ministro 
da Fazenda as transferencias de todos ou parte dos ramos 
de seguros, as alterações na constituição da sociedade e 
ainda as alterações que se pretendam estabelecer nas ba- 
ses das respectivas operações. 

§ único. Quanto a estas autorizações observar-se-ha, na 
parte applicavel, o disposto no artigo 5.° 

Art. 8.^ Alem dos actos sujeitos a registo pelo artigo 
49.®, n.® 5.*^, do Código Commercial, ficam também sujei- 
tas ao mesmo registo as transferencias de todos ou parte 
dos ramos de seguros, e bem assim as nomeações, recon- 
ducções e exonerações de directores, gerentes e represen- 
tantes, e respectivos substitutos, das sociedades de segu- 
ros, que exerçam a sua industria no reino. 

§1.'' Não produzirão effeitos, antes do registo, os actos 
a elle sujeitos. 

§ 2.® Os emolumentos devidos pelas inscrições no re- 
gisto commercial dos dififerentes actos, a que se refere este 
artigo, são os fixados na lei de 29 de agosto de 1889, 
tendo em vista para as transferencias de seguros o respec- 
tivo valor, e será de 2á!000 réis o emolumento relativo aos 
demais actos mencionados. 

Art. 9.® Alem das publicações obrigatórias para as socie- 
dades commerciaes, serão também publicadas as delibera- 
ções sociaes relativas a todos os actos especificados no ar- 
tigo anterior. 

§ 1.® As publicações obrigatórias deverão ser feitas no 
Diário do Governo^ num jornal de Lisboa, noutro do Porto, 
e noutro da localidade em que tiverem a suà sede as so^ 
ciedades de seguros ou as agencias geraes de sociedades 
estrangeiras. 

§ 2.° As folhas doestes jornaes, contendo o respectivo 
titulo e as publicações obrigatórias, serão apresentadas 
para o registo, e ficarão archivadas na Secretaria do Tri- 
bunal do Commercio. 
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Art. 10.® Só os tribunaes portugueses serão competentes 
para conhecer dos direitos e obrigações emergentes dos 
contratos de seguros celebrados no reino, ou respeitantes a 
pessoas ou entidades nelle domiciliadas á data dos mesmos 
contratos, ou a bens nelle existentes. 

§ único. Serão havidos como celebrados em Portugal os 
contratos de seguro, sempre que na data respectiva os 
segurados se encontrem no reino. 

Art. 11.® Nâo serão exigíveis em tribunaes portugueses 
as obrigações resultantes dos contratou a que se refere o 
artigo antecedente, quando celebrados com entidades não 
autorizadas a exercer a industria de seguros em Portugal, 
nem serão exequíveis em. Portugal as sentenças dos tribu- 
naes estrangeiros que se fundarem nesses contratos. 

§ único. Nas hypotheses do artigo 460.® do Código Com- 
mercial, não estando o segurador autorizado a exercer a 
sua industria em Portugal, applicar-se-hão as regras sobre 
collação, inofficiosidade e rescisão de actos celebrados em 
prejuízo dos credores, quanto ás quantias seguras, se exce- 
derem as importâncias recebidae pelo segurador. 

CAPITULO II 
Das sociedades mutuas 

Art. 12.® E autorizada a constituição de sociedades mu- 
tuas de seguros, que para todos os eflfeitos serão havidas 
como sociedades commerciaes. 

§ 1.® Os sócios das sociedades de que trata este artigo 
serão os próprios segurados em numero illimitado. 

§ 2.® Estas sociedades não poderão, porem, constituir-se 
com menos de dez sócios. 

§ 3#® As sociedades mutuas serão designadas por uma 
denominação, sempre acompanhada das expressões a so- 
ciedade mutua» ou «mutua». 

§ 4.® Para os effeitos do imposto do sêllo e dos emolu- 
mentos do registo commercial, as sociedades mutuas serão 
equiparadas ás anonymas, e o capital de garantia ao ca- 
pital social. 

Art. 13.® As sociedades mutuas só poderão constituir- 
se por escritura publica, a qual especificará: 

1.® Os nomes, firmas ou denominações e domicilies dos 
fundadores ; 

2.® A denominação, sede e succursaes da sociedade; 

3.® O seu objecto ; 



Digitized by VjOOQIC 



14 

4.** A sua duração; 
. 5.** A importância do capital de garantia, as condições 
da sua amortização, e os nomes dos sócios que o houverem 
subscrito^ com indicação das quantias subscritas e pagas 
por cada um; 

6.^ As regras sobre a admissão e exclusão de sócios; 

7.° O modo dh applicaçâo das receitas e as percenta- 
gens destinadas ás despesas da administração; 

8.^ A proporção em que devam, ser repartidos os lu- 
cros, segundo os diversos typos de contratos, e as vanta? 
gens que porventura sejam especialmente concedidas aos^ 
subscritores do capital de garantia ; 

9.^ A determinação da responsabilidade de sócios, que 
se estipule a favor de íerceiros, para se tornar effectiva 
depois de excutido o património social; 

10.® A organização da administração e do conselho 
fiscal ; 

11.*^ Os poderes das assembleias geraes, as condiço^ 
necessárias á sua constituição e funccionamento e ao exer- 
cido do direito de voto, e a furma por que os sócios se po- 
derão fazer representar; 

12." O limite máximo de valore^ que poderão segurar-se, 
sem reseguro; 

13.® O modo de proceder á liquidaoão e partilha da so- 
ciedade ; 

14.® E em geral todas as clausulas, não contrarias á lei, 
que os interessados queiram estipular. 

Art. 14.® Cada sócio terá um voto na assembleia geral 
e nella poderá fazer-se representar por outro associado, 
sem prejuízo de qualquer estipulação em contrario. 

§ 1.® A assembleia geral só funccionará em virtude de 
primeira convocação quando compareça ou se faça repre* 
sentar a decima parte, pelo menos, do numero dos asso- 
ciados. 

§ 2.® A assembleia geral poderá delegar os seus pode^ 
res ordinários num conselho geral eleito por tempo não 
superior a cinco annos. 

§ 3.® Os estatutos poderão autorizar a constituição de 
secções regionaes dos associados, para os effeitos dos n.®* 
1.® e 2.® do artigo 187.® do Cedigo Commercial. 

Art. In.® As funcçoes dos gerentes ou directores e dos 
membros do conselho fiscal durarão pelo tempo que os es- 
tatutos designarem, e, não o designando, por três annos, 

Art. 16.® Os credores da sociedade terão acção sobre o 
património social. 
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« * 

Art. 17.** Observar-se-hâo quanto ás sociedades matuas, 
na parte applicavel, as disposivões das secções iii a vi do 
capitulo III do titulo ii do livro ii do Código Commer- 
ciai. 

CAPITULO III 

Do fúneeionameato e da fiscalisaçlo das sociedades 
de Kegnros 

Art. 18.® As sociedades de seguros deverito destinar 
uma percentagem não inferior á vigésima parte dos lucros 
líquidos annuaes para a constituição de um fundo de re- 
serva, até que este attinja, pelo menos, nas sociedades ano- 
nymas a quinta parte do capital social e nas sociedades 
mutuas a importância de 100:000/5000 réis. 

Art. 19.** Alem do fundo de reserva, a que se refere o 
artigo antecedente, as sociedades de que trata este decreto 
serão obrigadas a constituir reservas de seguros vencidos, 
reservas matheraaticas de seguros de vidas e reservas de 
garantia das demais espécies de seguros. 

§ único. As reservas estabelecidas por este artigo, cal* 
culadas em relação á situação da sociedade no ultimo 
dia de cada anno civil, deverão constituir se e applicar-se 
nessa conforiçidade até o fim do primeiro semestre do 
anno seguinte. 

Art. 20.® As reservas mathematicas, correspondentes 
á diíTerença entre os valores actuaes das responsabilida-^ 
des reciprocas da sociedade e das pessoas que tenham 
contratado os seguros, serão calculadas em conformidade 
com as tábuas de mortalidade empregadas para o calculo 
das tarifas de prémios e a uma taxa de juro não superior 
á que tiver servido de base ao mesmo calculo. 

§ 1.® Não se computarão para os cálculos das reservas 
mathematicas os capitães reseguros em outra sociedade 
autorizada a exercer a industria de seguros em Portugal. 

§ 2.® No caso de duas ou mais sociedades contratarem o se- 
guro conjuntamente, só será attendida, para a constituição 
da reserva matbematica de cada uma, a respectiva parte. 

§ 3.® As reservas mathematicas serão constituidas : 

1.® Pelo deposito estabelecido no n.® 1.® do artigo 4.®, 
na parte em quft este não exceda a importância corres- 
pondente áé mesmas reservas; 

2.® Conforme o disposto no artigo 22.®, na parte em que 
a importância correspondente ás reservas exceda o mon- 
tante do deposito. 
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Ârt. 21.^ As reservas denominadas de garantia corres- 
ponderão a um por dois mil das importâncias seguras e 
serão constituidas : 

1.° Pelo deposito eflfectuado nos termos do n.^ 2.® ou do 
n.® 3.** do artigo 4.®, na parte em que não exceder a im- 
portância correspondente ás mesmas reservas; 

2.® Conforme o disposto no artigo seguinte^ na parte 
em que a importância correspondente ás reservas exceda 
o montante do deposito. 

Art. 22.** As reservas mathematicas e de garantia, na 
parte em que respectivamente excedam oa depósitos, e as 
reservas de seguros vencidos serão empregadas em dinheiro 
ou em harmonia com o disposto nos números seguintes : 

1.® Em títulos da divida publica portuguesa; em em- 
préstimos sdbre estes titules até 75 por cento da re^pec^ 
tiva cotação ; em empréstimos sobre as apólices da própria 
sociedade; em primeira hypotheca sobre prédios urbanos 
situados no continente do reino e ilhas adjacentes, não po- 
dendo a quantia emprestada exceder a 75 por cento do 
valor d^esses' prédios ; na acquisição de immoveis situados 
igualmente no continente ou ilhas adjacentes ; 

2.** Em obrigações da Companhia Geral do Credito Pre- 
dial Português e das camarás municipaes ; em empréstimos 
sobre quaesquer d^esses titules até 75 por^ cento da sua 
cotação ; em primeira hypotheca sobre prédios rústicos si- 
tuados no continente do reino ou ilhas adjacentes, não po- 
dendo a importância do empréstimo exceder a 40 por cento 
do valor dos mesmos prédios; 

3.® £m titulos de credito de qualquer natureza, nacio- 
naes e estrangeiros, cuja escolha tenha sido feita pela so- 
ciedade interessada e approvada pelo Ministro da Fazenda, 
sob parecer do Conselho de Seguros; e em empréstimos 
sobre esses titulos até 75 por cento da respectiva cotação. 

§ 1.® As reservas de seguros vencidos e o excedente 
das reservas mathematicas e de garantia sobre os depósi- 
tos iniciaes poderão empregar-se totalmente, nos termos 
do n.® 1.° do presente artigo; até 50 por cento da res- 
pectiva importância, nos termos do n.° 2.°; e até 25 por 
cento, nos termos do n.® 3.** 

§ 2.° Deverão ser depositados na Caixa Geral de De- 
pósitos o dinheiro e titulos em que se empregarem as re- 
servas. 

§ 3.** Os valores a que se refere o paragrapho anterior 
poderão ser levantados, com previa autorização do Minis- 
tro da Fazenda, não só na hypothese do § 5.® do artigo 
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seguinte, mas também na parte excedente á importância 
das reservas, calculada em relayão ao ultimo dia do anno 
civil immediatamente anterior, ou na parte necessária para 
outro emprego permittido por este artigo, ou ainda para 
pagamento ou resgate de apólices. 

Art. 23.® As reservas de seguros vencidos, mathemati- 
cas e de garantia caucionarão especialmente os créditos dos 
segurados, que terão preferencia aos dç quaesquer outros 
credores, nos respectivos yalores, assim como no demais 
activo social necessário para perfazer o montante dos mes- 
mos créditos. 

§ 1.** Não poderão ser penhorados nem arrestados os 
valores que constituem os referidos depósitos e reservas, 
salvo para pagamento de créditos dos segurados, nos ter- 
mos d'este artigo. / 

§ 2.® Dos depósitos poderão retirar-se as quantias des- 
tinadas ao pagamento e resgate das apólices, mas so- 
mente quando se não possam satisfazer -por outra forma, 
e sempre com previa autorização do Ministro da Fazenda. 

§ 3.° No caso de fusão de sociedades de seguros, e no 
de constituição de sociedades mutuas em conformidade 
com o disposto no artigo 47.°, os depósitos e reservas de- 
verão passar para a nova sociedade, na parte necessária 
para perfazer os respectivos depósitos e reservas, e do 
mesmo modo no caso de transferencia de alguns ou todos 
os ramos de seguros, deverão passar para a sociedade 
cessionária. 

§ 4.** Os depósitos poderão ser levantados, mediante au- 
torização do Ministro da Fazenda : 

1.*^ Quando a sociedade não tenha chegado a consti- 
tuir-se nem a tomar quaesquer seguros ; 

2.® Para o rateio de que trata o § 1 .** do artigo 48.® ; 

3.® Sempre que, tendo a sociedade cessado as opera- 
ções que os mesmos depósitos garantem, e achandose 
íindós os contratos de seguro, em virtude da expiração 
do respectivo pmzo, ou de qualquer outro motivo, se 
mX)strem também extinctas ou fiquem sufficiente mente ga- 
rantidas as outras responsabilidades sociaes; 

4.® Para pagamento doestas responsabilidades, se houve- 
rem cessado as operações de seguros que os mesmos depósi- 
tos garantem, e estiverem findos os respectivos contratos; 

5.® Quando, tendo a sociedade cessado as operações, 
se mostre o consentimento de todos os interessados ou fi- 
quem sufficientemente garantidos os direitos dos que o não 
tiverem prestado. 
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§ 5.® E applicavel á exoneração da obrigação de se 
manterem as reservas de que trata este artigo o disposto 
nos números 2.° e seguintes do precedente paragrapho. 

§ 6.® Requerendo-se o levantamento dos deposftos ou 
a exoneração da obrigação de se manterem as reservas 
por ter a sociedade cessado, no todo ou em parte, as 
suas operações, poderá o Ministro da Fazenda impor quaes- 
quer restricçoes, ou exigir cauçãa, que arbitrará, e, sem- 
pre que (y julgue necessário, fará publicar avisos, convo- 
cando os interessados a apresentar quaesquer reclamações 
no prazo de sessenta dias. 

Art. 24.® Serão reintegrados os depósitos e as reservas 
^mpre que se achem reduzidos por diminuição de valor 
ou cotação, ou por qualquer outra causa. 

§ único. Quando, em virtude de alterações nas bases 
do calculo das ireservas mathematicas, seja preciso elevar 
a importância respectiva, e bem assim quando, por qualquer 
motivo, seja necessário reintegrar ou reforçar essas óu ou- 
tras reservas e respectivos depósitos, poderá o Ministro 
da Fazenda autorizar a reintegração ou reforço em pres- 
tações, designando os prazos e quantias correspondentes. 

Art. 25.® As sociedades de seguros não poderão erait- 
tir obrigações e adquirir acções próprias, nem fazer quaes- 
quer operações sobre ellas. 

Art, 26.® Os lucros que as sociedades mutuas distribuí- 
rem por qualquer forma ou sob qualquer denominação 
não poderão exceder 5 por cento, emquanto não estiver 
amortizado o capital de garantia, se a amortização houver 
logar. 

Art. 27.® As despesas de installação das sociedades de 
seguros que de futuro se constituirem em caso algum ex- 
cederão a 10 por cento do capital social e deverão ser 
amortizadas no prazo máximo de dez annos, a contar da 
constituição definitiva da sociedade, e de forma que até o 
fim do sexto anno esteja amortizada pelo menos a quinta 
parte e no fim de cada um dos annos seguintes também 
uma quinta parte. 

Art. 28.® As sociedades que explorem, alem de outros, 
os seguros de vidas deverão separar na escrituração tudo 
o que respeitar especialmente a este ramo, constituindo re- 
servas distintas, e especificando nos relatórios, inventários 
e balanços o que corresponder ás operações respectivas. 

Art. 29.® As sociedades de seguros de vidas não poderão 
segurar sobre uma só vida, sem reseguro, um capital su- 
perior á somma de 10 por cento da parte que haja sido 
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desembolsada por conta do capital social ou de garantia 
com dois por mil da totalidade dos riscos correntes. 

§ 1.® O Ministro da Fazenda poderá, sob consulta do 
Conselho de Seguros, autorizar que a percentagem sobre 
a parte desembolsada do capital se eleve a 20Npor cento. 

§ 2.® Para os effeitos d'e!3te artigo, o capital dos se- 
' guros de rendas vitalícias, computar-se-ha em quinze ve- , 
zes a renda annual, 

Art. 30.^ As apólices de seguro emittir-se-hão em du- 
plicado, sendo um exemplar archivado na sede da socie- 
dade e outro entregue ao segurado. 

§ único. Será sgmente sujeito a sêllo o exemplar desti- 
nado á sociedade. 

Art. 31.^ Nâo poderão celebrar-se contratos de seguro 
por via de sorteio, nem assegurar-se por esta forma quaes- 
quer lucros aos segurados. 

Art. 32.** As sociedades que derem participação nos 
ucros aos segurados deverão escriturá-los annualmente 
em relação a cada um d'elles, e a todos os interessados 
lenviarão a nota respectiva. 

§ único. Quando os lucros deverem ser empregados no 
aumento do capital seguro ou na reducçâo dos prémios fu- 
turos, mencionar-se-hâo estas circunstancias na apólice. 

Art. 33.° O contrato de seguro de vidas somente po- 
derá considerar-se insubsistente por falta de pagamento 
do premio, quando o segurado, depois de avisado por 
meio de carta registada, não satisfaça a quantia em di- 
vida no prazo de oito dias ou noutro, nunca inferior a 
este, que porventura se ache estipulado na apólice. 

§ único. O prazo a que se refere o presente artigo 
contar se ha da data do registo da carta, a qual será di- 
rigida para a ultima residência do sefgurado, que conste 
dos registos e documentos da sociedade seguradora. 

Art. 34.** Deverão as sociedades de seguros manter em 
dia o registo das suas apólices. 

§ 1.® No registo inscrever-se-hão todas as apólices emit- 
tidas ou renovadas dUrante o anno, com indicação: 

a) Do numero e data da apólice ; 

b) Do nome, £rma ou denominação da pessoa ou enti- 
dade que faz segurar; 

^ c) Do objecto do seguro e sua natureza^ situação e va- 
xlor; 

d) DoB riscos contra que se faz o seguro ; 

e) Da importância segura ; 

f) Do premio; 
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g) Dos premioB do reseguro com designação das socie- 
dades que os receberem. 

§ 2.® Quanto aos seguros de vidas, o registo deverá es- 
pecificar mais: 

^) O typo do contrato; 

h) O nome e profissão da pessoa cuja vida se segura, 
e a sua idade no momento d^. emissão da apólice. 

§ 3.® Observar-seha quanto ao registo dos reseguros, 
na parte applicavel, o disposto nos paragràphos ante- 
riores. 

Art. 35.*^ Durante os seis primeiros meses de cada 
anno civil, as sociedades de que trata este decreto apre- 
sentarão ao Conselho de Seguros, com respeito ao anno 
anterior, um mappa estatístico extrahido dos registos a 
que se referem os artigos antecedentes, e bem assim uin 
relatório indicando: 

1.® O montante das differentes reservas e a forma da 
sua applicação, discriminando-se, quanto ás reservas ma- 
thematicas, a parte correspondente aos diversos typos de 
seguros de vidas; 

2.® O pagamento dos prémios de seguro e os de rese- 
guro com designação das sociedades que os receberem ; a 
liquidação e pagamento de sinistros ou das quantias segu- 
ras ; as reducções dos contratos ; as annuUaçôes, rescisSes 
e resgates das apólices, com as respectivas liquidaçSes 
e pagamentos ; a parte dos lucros dos segurados empre- 
gada no aumento do capita] seguro ou nas reducçSes dos 
prémios; 

3.® Quanto especialmente ao seguro de vidas: 

a) A mortalidade real e a prevista nas tábuas adopta- 
das^ 

h) A taxa real dâ coUocaçao de capitães e a que sirva 
de base ao calculo das reservas mathematicas e tarifas de 
prémios ; 

c) Os rendimentos dos valores que constituam as re- 
seryas. ' 

Art. 36.** Nos primeiros seis mesfes de cada anno so- 
cial, as sociedades de seguros apresentarão ao Conselho, 
com respeito á gerência immediatamente anterior: 

1.® O inventario do activo e passivo; 

2.® A conta de ganhos e perdas; 

3.® O relatório sobre a situação commercial, financeira 
e económica da sociedade. 

Art. 37.^ As sociedades de seguros enviarão ao Conselho 
todas as publicações que fizerem e distribuírem pelos accio- 
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nistas e seguj^ados, e, nos dois meses seguintes á assem- 
bleia geral ordinária, uma copia da respectiva acta, bem 
como quaesquer documentos apresentados nessa reunião e 
ainda nâo remettidos ao mesmo Conselho. 

Art. 38.^ Deverão as sociedades de seguros prestar ao 
Conôelho, no prazo de oito dias, todas as informações e co- 
pias que este requisitar, e facultar-lhe, ou aos peritos por 
elle delegados, e em igual prazo, o exame da escrituração 
e de quaesquer documentos concernentes ás operações so- 
ciaes. 

§ único. O Ministro da Fazenda ordenará inspecções á 
escrituração e documentos das diversas sociedades de se- 
guros, devendo recair sobre cada sociedade, pelo menos, 
uma inspecção de cinco em cinco annos. 

CAPITULO IV 

Da fusSo de sociedades e da transferencia 
das operações sooiaes 

Art. 39.** Não poderá realizar-se a fusão de duas ou 
mais sociedades de seguros de vidas, quando se lhe oppo- 
nha pelo menos uma quinta parte dos segurados de qual- 
quer d^ellas. 

§ 1.® Ao requerimento pedindo autorização p^ira a 
fusão deverão juntar-se os inventários e balanços das so- 
ciedades, e o projecto do contrato. 

§ 2.^ Requerida a autorização para a fusão de duas ou 
mais sociedades, deverá o Conselho de Seguros fazer pu- 
blicar um aviso com um extracto dos documentos a que se 
refere o paragrapho precedente, convidando todos os se- 
gurados a apresentar quaesquer reclamações no prazo de 
sessenta dias. 

§ 3.® O aviso será expedido por carta registada aos se- 
gurados cuja residência seja conhecida. 

§ 4.** Todas as despesas correrão por conta das socie- 
dades interessadas. 

§ 5.® A fusão de sociedades portuguesas dependerá 
também das outras condições e tramites estabelecidos no 
Código Commercial e no do Processo Commercial. 

Art. 40.** Quando uma sociedade de seguros de vidas 
se propuser transferir todos ou parte dos ramos de segu- 
ros, que explore, a outras sociedades autorizadas, ob- 
servar-se-ha na parte applicavel o disposto no artigo ante- 
cedente. 
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CAPITULO V 



Da revogação da aatorizaçãò concedida ás sociedades de seguros 
e da respectiva liquidação 



Art. 41.° O Ministro da Fazenda retirará a autoriza- 
ção: 

1 .® Ás sociedades de seguros que, no prazo de noventa 
dias depois de haver sido concedida, n§L0 iniciem as suas 
operaçSes no reino; 

2.® As sociedades de seguros que não regularizera, com- 
pletem ou reforcem os depósitos e reservas, ou n^lo appli- 
quem devidamente as importâncias respectivas nos pra- 
zos que, nos termos d'esté decreto, lhes sejam fixados em 
notificação para esse effeito; 

3.® Ás sociedades de seguros que, no prazo designado 
nas respectivas notificações, não se conformem com as dis- 
posições da lei, dos estatutos, das bases approvadas para as 
respectivas operações ou estabelecidas nos termos do ar- 
tigo 6.*> ; 

4.*^ Ás sociedades de seguros que, nos prazos que 
lhes forem assinados em notificação para esse effeito, 
nSo satisfaçam ao Estado- a parte que lhes caiba no ra- 
teio a que se refere o artigo GS.**, a importância da con- 
tribuição in dustrial respectiva, ou as multas e custas em 
que houve rem sido condemnados os seus directores, ge- 
rentes ou representantes, nos termos do capitulo ix d'este 
decreto. 

§ único. A autorização será retirada em portaria funda- 
mentada e publicada no Diário do Governo, 

Art. 42.° Entrarão immediatamente em liquidação as so- 
ciedades dissolvidas e aquellas a que seja retirada a auto- 
rização nos termos do artigo anterior. 

Art. 43.° As sociedades em liquidação não poderão fa- 
zer novas operações de seguros, renovar ou prorogar os 
seguros existentes ou elevar as importâncias respectivas^ 
nem efl^ectuar o resgate de apólices, sem previa autoriza- 
ção do Ministro da Fazenda. 

Art. 44.° No caso de fallencia ou liquidação de qual- 
quer sociedade de seguros de vidas deverá o Conselho to- 
mar immediatamente conta das reservas mathematicas 
e de seguros vencidos, e dos valores necessários para 
as completar, observando-se o disposto nos artigos se- 
guintes. 
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§ uqíco. No caso, de se fazer restrictamente a liquidação 
do ramo de seguros de vidas, observar- se-liao também, na 
parte applicavel, as disposições doeste artigo e dos seguin- 
tes. 

Art. 45.® O Conselho deverá liquidar e pagar os cré- 
ditos resultantes de seguros de vidas vencidos antes da 
abertura da liquidação. 

§ único. Os créditos resultantes de seguros ique se ven- 
çam durante a liquidação da sociedade serão liquidados, 
e pagas na páfrte correspondente a^ rateio a que porven- 
tura tenha de se proceder entre os segurados. 

Art. 46.® O Conselho formulará uma proposta para a 
transferencia das reservas mathematicas e respectivas res- 
ponsabilidades a outra ou outras sociedades de seguros, 
de vidas, observando-se, na parte applicavel, o disposto 
no artigo 39.® ' 

§ único. No caso de se realizar a transferencia, 
deverá - o Conselho de Seguros restituir á massa fal- 
lida ou aos liquidatários as importâncias que não tenham 
sido empregadas nessa operação e, excedam as despesas 
feitas. 

Art. 47.® Se não se puder realizar a transferencia das 
reservas e responsabilidades nos termos do artigo ante- 
rior, o Conselho de Seguros organizará uma proposta para 
a constituição de uma sociedade mutua entre os segura- 
dos, e a submetterá á discussão e approvação d'estes, em 
assembleia geral, que será convocada mediante as formali- 
dades estabelecidas no^ artigo 39.® 

§ único. Se a maioria dos segurados presentes appro- 
var a constituição da sociedade mutua, proceder-se-ha á 
eleição dos respectivos corpos gerentes, que outorgarão 
a escritura social. 

Art. 48.® Se não se puder constituir a sociedade mutua, 
poderá o Conselho de Seguros promover novamente a trans- 
ferencia de reservas e responsabilidades nos termos do ar- 
tigo 46.® 

§ 1.® Não se realizando a transferencia, procederá o 
Conselho de Seguros ao rateio das reservas pelos segura- 
dos, devendo publicá-lo e submettê-lo a reclamação nos ter- 
>mos do artigo 39.® 

§ 2.® As reclamações serão decididas summariamente 
nelo Conselho, podendo no prazo de trinta dias a contar 
aa notificação da decisão respectiva interpor-se recurso 
para o Ministro da Fazenda. 
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^ CAPITULO yi 
Das sociedades estrangeiras de seguros 

Art. 49.** As sociedades estrangeiras, anonymas ou mu- 
tua^, que pretenderem exercer a industria de seguros em 
Portugal deverão : 

1.** EfFectuar os depósitos -de que trata o artigo 4.**; 

2.** Requerer autorização pam funccionat* em Portugal ; 

3.® Estabelecer no reino uma gerência com plenos po- 
deres para liquidar e pagar os seguros, liquidar e effectuar 
os resgates ou reducçoes das apólices, assinar estas, bem 
como as quitações ou outros quaesquer documentos relatir 
vos ás operações a realizar em Portugal, representar as 
sociedades para com o Estado, accionistas, segurados e 
quaesquer terceiros, e accionar e ser accionada em nome 
d'ellas nos tribunaes portugueses. 

§ 1.® A.acceitação ou recusa definitiva dos seguros po- 
derá ficar dependente de deliberação dos corpos gerentes 
da sociedade na respectiva sede, mas neste caso será 
communicada aos interessados dentro do prazo que para 
esse fim previa e expressamente for íxàdo. 

§ 2.® As sociedades que pretendam autorização para 
funccionar apresentarão os respectivos estatutos e docu- 
mentos, que provem a sua existência legal no país onde 
tenham a sede, a procuração aos representantes e substi- 
tutos respectivos, é a determinação /las bases technicas dos 
diversos ramos de seguro, que se proponham explorar em 
Portugal, observando-se quanto aos seguros de vidas o 
disposto no § 2.® do artigo õ.** 

§ 3.® Será denegada a, autorização, sempre que se não 
mostre a existência legal da sociedade no país da sua sede, 
ou que as bases adoptadas para as operações se não con- 
formem com a legislação portuguesa ou não oíFereçam ga- 
rantias bastantes aos segurados. 

§ 4.^ Observar-se-lia, na parte applicavel, o disposto 
nos §§ 3.^ e seguintes do artigo 5.®, devendo o Conselho 
de Seguros officiar aos representantes das sociedades es- 
trangeiras para serem alteradas as bases apresentadas* 
conforme se mostre necessário. 

§ 5.*^ A gerência das sociedades estrangeiras de segu- 
ros em Portugal poderá ser exercida por duas ou mais 
pessoas ou sociedades commerciaes com sede no reino, mas 
em tal caso designar- se -ha de entre ellas uma que fique 
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especialmente encarregada da representação para com o 
Estado, accionistas, segurados e quaesquer terceiros. 

§ 6.® As sociedades estrangeiras poderão nas procura- 
ções regular a substituição dos seus gerentes, bem como 
dar a estes a faculdade de nomear sub-agentes ou agentes ' 
locaes. 

Art. 50.® As sociedades estrangeiras de seguros serão 
sujeitas á legislação portuguesa e á jurisdição dos tribu- 
naes do reino, no tocante a todas as operações respeitan- 
tes a Portugal, sendo nuUa qualquer estipulação etm con- 
trario. 

§ único. A estas sociedades é em especial applicavel o 
artigo 111.® do Código Commercial, sendo os seus repre- 
sentantes equiparados aos directores ou gerentes de socie- 
dades portuguesas. 

Art. 51.® As sociedades estrangeiraâ de seguros ficarão 
obrigadas : 

1.® A constituir reservas de seguros vencidos, mathe- 
maticas e de garantia nos termos doeste decreto, com res- 
peito ás operaçSes concernentes ao reino; 

2.® A archivar na sede da agencia geral as apólices re- 
lativas a Portugal, organizando ahi o respectivo registo e 
uma escrituração especial de todas as operações respei- 
tantes ao reino; 

3.® A apresentar ao Conselho de Seguros, nos termos 
doeste decreto, mappas estatisticos, relatórios, documen- 
tos, informações sobre as operações respectivas a Portu- 
gal, e os inventários, balanços, relatórios annuaes da admi- 
nistração e fiscalização na respectiva sede; 

4.® A facilitar ao Conselho de Seguros ou seus delegados, 
nos termos doeste decreto, os exames e inspecções na escritu- 
ração e documentos respeitantes ás operações no reino ; 

5.® A satisfazer os emolumentos, despesas com a fiscali- 
zação official e contribuição industrial, conforme o deter- 
minado neste diploma; 

6.® A solicitar do Miijistro da Fazenda autorização para 
a fusão com outras sociedades, para a transferencia de ope- 
rações, e para quaesquer alterações na respectiva consti- 
tuição e nas bases das operações de seguros, e bem assim 
a adoptar as alterações das bases de calculo das reservas 
mathematicas e das tarifas, ordenadas de conformidade 
com o artigo 6.® 

Art. 52.® Observar-se-ha o disposto no artigo 213.® do 

Código do Processo Civil quanto a todos os documentos 

, apresentados pelas sociedades de sá^uros nos termos d'este 
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decreto e expedidos por autoridades estrangeiras ou com a 
sua intervenção. 

§ unicò. Todos os outros documentos, 4nformaç5es ou 
comraunicaçoes que naa forem redigidos em lingua por- 
tugues~a serão acompanhados de traducção. 

Art. Õ3.*^ Serão redigidas em português as apólices de 
seguros respeitantes a Portugal, bem como os relatórios 
das operações relativas ao reino. 

§ único. Aos segurados domiciliados em Portugal sçrão 
/ distribaidos os relatórios das operaçSes de seguros de vi- 
das relativas ao reino, com a traducção portuguesa dos re- 
latórios, balanços e inventários de todas as operações da 
sociedade. 

Art. 54.** As sociedades estrangeiras não poderão ex- 
plorar em Portugal operações de seguros prohibidas pela 
legislação dos^ respectivos países. 

Art, 55.® As sociedades estrangeiras poderá ser sus- 
pensa ou retirada a autorização, nos termos doeste decreto. 

§ 1.® Proceder-se-ha á liquidação das sociedades estran- 
geiras de seguros que se dissolvam, d^aquellas cuja auto- 
rização seja retirada e das que deixem de exercer a sua 
industria em Portugal. 

§ 2** A transferencia que, por meio de fusão ou por 
outra forma, as sociedades estrangeiras de seguros façam 
das operações retepectivas só dispensará a liquidação quando 
as sociedades para que as operações sejam transferidas 
tenham ou alcancem autorização para exercer á sua indus- 
tria no reino, e quando hajam sido observadas as disposi-: 
ções ^08 artigos 39.® e 40.® d'este decreto no tocante a 
seguros relativos a Portugal. 

§ 3.® A liquidação das sociedades estrangeiras de se- 
guros respeitará somente ás obrigações relativas ao reino 
e aos bens úelle existentes. 

Art. 56.® Na falta ou impedimento dos gejrentes de unaa 
sociedade estrangeira, e seus substitutos, o Ministro da 
Fazenda, sob proposta do Conselho de Seguros, designará 
uma pessoa idónea para o exercicio interino das respecti- 
vas funcções, dando- se immediatamente conhecimento do 
facto aos corpos administrativos da sociedade. 

CAPITULO VII 
Do Conselho de Seguros 

Art. 57.® Haverá um Conselho de Seguros, composto 
do administrador da Okixa Geral de Depósitos, que ser- 



Digitized by VjOOQIC 



27 

virá de presidente, dofe juizes das duas varas commerciaes 
de Lisboa, e dos lentes de cpntabilidade e de operações 
financeiras do Instituto Industrial e Commercial de Lisboa, 

§ 1." Na falta ou impedimento de qualquer membro do 
Conselho de Seguros servirá a pessoa a quem respectiva- 
mente pertence substitui-lo no cargo a que são inherentes 
as funcçoes no mesmo Conselho. 

§ 2.® Servirá de secretario do Conselho de Seguros um 
segundo officíal ou amanuense, que accumulará essas func- 
ç5es com as do respectivo cargo. 

§ 3,** Haverá uma sessão ordinária mensal do Conselho 
de Seguros, e as extraordinárias que o Ministro da Fa- 
zenda convocar por necessidade de serviço. 

§ 4.® Cada um dos membros do Conselho de Seguros 
receberá uma decima parte dos emolumentos a que se re- 
fere o artigo 62.**, e, de cada sessão a que assistir, uma 
cédula de presença do valor de lOjJOOO réis. 

§ 5.** Ao secretario do conselho será abonada uma 
quinta parte dos referidos emolumentos. 

§ 6.^ Serão inco:'npativeis as funcçSes de membro ou 
secretario do Conselho de Seguros com os legares de di- 
rector, gerente, membro do conselho fiscal, representante 
ou empregado de qualquer sociedade de seguros nacional 
ou estrangeira. 

Art. 58.® Sào attribuiçSes do Conselho de Seguros: 

L® Dar parecer sobre a concessão de autorização para 
as sociedades de seguros se constituirem ou funccionarem 
ou para squaesquer modificações no titulo constitutivo e nas 
bases adoptadas para o exercício de industria e propor 
ao Ministro da Fazenda qua a autorização se suspenda ou 
retire, quando seja caso d'isso ; 

2.® Dar parecer sobre os recursos a que se referem o 
§ 4.® do artigo 63.® e os §§ 2.® e 3.® do artigo. 68.®; 

3.® Examinar ou fazer examinar os documentos apre- 
sentados pelas sociedades de seguros, requisitar quaesquer 
copias^, informações ou esclarecimentos, examinar e fazer 
examinar ou inspeccionar as escriturações respectivas e 
documentos concernentes ás operações sociaes ; 

4.® Participar ao Ministro da Fazenda quaesquer infrac- 
ções doeste decreto, seus regulamentos e mais diplomas 
applicaveis ás sociedades de seguros e respectivas opera- 
ções ; 

5.® Propor ao Ministro da Fazenda a alteração das ba- 
ses de cálculos adoptadas por qualquer sociedade de segu- 
ros de vidas; 
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6.® Propor ao Ministro da Fazerida a notificação das so- 
ciedades de seguros para regularização, reintegração ou 
reforço dos seus depósitos e reservas, e para piodificação 
das tabeliãs de prémios de seguros de vidas; 

7.** Dar parecer sobre o levantamento das reservas ou 
depósitos ou de quantias que façam parte doestes, nos ter- 
mos do artigo 23.®, sobre quaesquer outros actos da com- 
petência do Ministro ^m matéria de seguros, e ainda sobre 
a necessidade de qualquer medida relativa a este assunto ; 

8.** Expedir os avisos estabelecidos por este decreto 
para reclamações acerca do levantamento de depósitos e 
reservas, fusão de sociedades e transferencia de todos 
ou parte dos ramos de s^eguros; 

9.® Exercer, no caso de liquidação das sociedades, as 
attribuiçoes determinadas no presente decreto; 

10.*^ Apresentar annualmente ao Ministro da Fazenda 
e publicar um relatório desenvolvido sobre a situação 
das diversas sociedades de seguros que exerçam a sua 
inHustria. em Portugal ; 

11.® Dirigir a publicação, num Boletim, dos diplomas, 
documentos e notas estatísticas sobre seguros: 

12.® Apresentar ao Ministro* da Fazenda relatórios es- 
peciaes sobre os exames e inspecções ; 

13.® Proceder ao rateio das despesas com a fiscalização 
official das sociedades do seguros ; 

14.® Propor ao Ministro da Fazenda a designação do 
gerente das sociedades estrangeiras^ na hypothese do ar- 
tigo 56.®; 

15.® Lançar a contribuição industrial ás sociedades es- 
trangeiras de seguro3 e ás sociedades mutuas j)ortuguesas 
nos termos do artigo 68.®; 

16.® Praticar quaesquer outros actos nos termos doeste 
decreto e disposições regulamentares. 

§ 1.® Serão expostos á venda o relatório e o Boletim a 
que se referem os n.®^ 10.® e 11.® d'este artigo. 

§ 2.® As notificações de que trata o presente decreto 
serão feitas por carta registada, expedida por intermédio 
do Conselho de Seguros. 

Art. 59.® O Conselho contratará os peritos indispensá- 
veis para o auxiliarem no exercício das suas funcções. 

§ 1.® Os peritos só podem ser contratados para traba- 
lhos determinados, e receberão 30 por cento dos emolu- 
mentos correspondentes aos actos em que intervierem. 

§ 2.® Não poderão exercer as funcçSes de peritos os 
directores, gerentes, membros do conselho fiscal, repre- 
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sentantes ou empregados de qualquer sociedade de segu- 
ros nacional ou estrangeira. 

Art. 60.** Poderá o Conselho de Seguros requisitar de 
qúaesquer repartições publicas as diligencias, informações 
ou copias que forem necessárias para o desempenho das 
suas attribuiçÕes. 

Art. 61.® Os membros e o secretario do Conselho e os 
peritos contratados deyerEo guardar segredo sobre os as- 
suntos de caracter reservado de que tomarem conheci- 
mento no exercício das suas funcçSes. 

Art. 62.® As sociedades de seguros pagarão pelâ§ au- 
torizações estabelecidas neste decreto e pelos demais actos 
fixados na tabeliã que d'elle faz parte os emolumentos 
constantes da mesma tabeliã. 

Art. 63.® As despesas com o Conselho de Seguros e 
com a fiscalização por elle exercida serão satisfeitas com 
o producto das multas e emolumentos e com o producto 
liquido da venda do relatório e Boletim, a que se referem 
08 Tí?^ 10.® e 11.® do artigo Õ8.® e de qúaesquer outras 
publicações do Conselho. 

§ 1.® A importância do deficit, que porventura se 
apure com respeito a cada anno económico, será, até o li- 
mite marcado no paragríipho seguinte, rateada pelas so- 
ciedades de seguros portuguesas na proporção dos prémios 
cobrados no anno civil anterior, e pelas sociedades de se- 
guros estrangeiras autorizadas a exercer a sua industria 
no reino, na proporção dos prémios relativos aos seguros 
respeitantes a Portugal, attendendo-se sempre á regra do 
§ 1.® do artigo 64.® 

§ 2.® O rateio será feito pelo Conselho e não poderá ex- 
ceder um por mil dos prémios cobrados pelas sociedades 
nos termos do paragrapho anterior. 

§ 3.® Nos dez dias segtiintes ao da commnnicação do 
rateio poderão as sociedades recorrer para o Ministro da 
Fazenda. 

§ 4.® O Conselho de Seguros, até 31 de julho de cada 
anno, expedirá guias para pagamento da parte que ás 
dififerentes sociedades caiba no rateio relativo ao anno eco- 
nómico anterior, observando-se o disposto no § 1.® do 
artigo 68.® 

§ 5.® Todos os rendimentos a que se refere este artigo 
serão escriturados como receita geral do Estado, ficando per- 
mittida a abertura de créditos especiaes para pagamento 
das despesas do Conselho de Seguros e fiscalização res- 
pectiva, nos termos doeste decreto. 
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CAPITULO VÍII 
Disposições fiscaes 

Art. ()4J^ As sociedades estrangeiras de seguros que 
exerçam a sua industria no reino pagarão a contribuição 
industrial : 

De 2 por cento sobre os prémios de seguros de vidas ou 
reseguros referentes ao reino e sobre as quantias que por • 
conta dos lucros dos segurados se tenham deduzido nes- 
ses prémios; 

De 5 por cento sobre os prémios de quaesquer ou- 
tros seguros ou reseguros respeitantes ao reino. 

§ 1.® Para os effeitos d'este artigo deduzir- se hão da im- 
portância dos prémios cobrados os prémios do reseguro 
das respectivas apólices pagos a quaesquer sociedades au- 
torizadas a funccionar em Portugal. 

§ 2.® Fica abolida com respeito ás agencias ou succur- 
saes das sociedades estrangeiras de seguros a contribuição 
industrial a que se refere a verba n.® 19 da tabeliã n.® 2, 
que 'faz parte do regulamento da contribuição industrial. 

§ 3.® As sociedadíís e quaesquer indivíduos encarrega- 
dos da gerência em Portugal das sociedades estrangeiras 
de seguros ficarão sujeitos á contribuição industrial fixada 
no n.® 20 da tabeliã citada. 

Art. 65.® As sociedades portuguesas mutuas pagarão me- 
tade das taxas estabelecidas no artigo anterior, mas a con- 
tribuição recairá sobre todos os prémios cobrados, tanto 
no pais como no estrangeiro. 

Art. 66. '^ As sociedades anonymas portuguesas de se- 
guros continuarão sujeitas a contribuição industrial nos 
termos da legislação vigente. 

Art. 67.® As importâncias da contribuição industrial e 
addicionaes a cargo das sociedades de seguros poderão 
ser por ellas cobradas dos segurados, em proporção dos 
respectivos prémios. 

Art. 68.® As sociedades a que se referem os artigos 04.® 
e 65.® deverão nos primeiros cinco dias de cada trimes- 
tre do anno civil enviar ao Conselho de Seguros uma nota 
relativa ao trimestre anterior, a qual especificará: 

1.® Os prémios ou prestações por conta d^elles que, 
com relação aos differentes ramos de seguros, hajam sido 
arrecadados pela sociedade; 

2.® Os lucros dos segurados levados á conta dos respec- 
tivos prémios; 
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3.® Os prémios de reseguro pagos a outras sociedade3 
autorizadas a exercer a sua industria em Portugal. 

§ 1.*^ Nos cinco dias seguintes o Conselho de Seguros 
expedirá guias para o pagamento da contribuição indus- 
trial e percentagens addicionaes, observando-se, nà parte 
applicavel^.o disposto no artigo 33.® do regulamento de 16 
de julho de 1896, e devendo a importância respectiva dar 
entrada no cofre da recebedoria até o dia 20 do primeiro 
mês do trimestre. / 

§ 2.® Das decisões do Conselho de Seguros sobre con- 
tribuição industrial somente haverá recurso para o Minis- 
tro da Fazenda. * 

§ 3.** O recurso estabelecido no paragrapho antecedente 
hKo terá efFeito suspensivo e poderá ser interposto no prazo 
de trinta dias, a contar da expedição das guias, 

CAPITULO IX 
Disposições penses 

' Art. 69.*^ Será condemnado em multa de 100/^000 réis 
a liOOOjJOOO réis: 

1.*^ Aquelle que sirva de intermediário para se realiza- 
rem operações de seguros prohibidas; 

2.*^ O director, gerente ou representante de qualquer so- 
ciedade de seguros que faça falsas declarações ao Conse- 
lho de Segbros ou á Fazenda Nacional, ou que, com o tim 
de angariar contratos, dê informações inexactas em noti- 
cias, reclamos, ou por qualquer outra forma; 

3.® O director, gerente ou representante de qualquer so- 
ciedade de seguros que impeça os exames e inspecções ou 
recuse as informações ou documentos devidamente requi- 
sitados ; 

4.® O director, gerente ou representante de qualquer so- 
ciedade de seguros que proceda em virtude de actos que 
nâo tenham a competente autorização ou não estejam de- 
vidamente registados. 

§ 1.*^ A multa imposta aos direcVores, gerentes ou re- 
presentantes das sociedades de seguros por falsas declara- 
ções, no intuito de prejudicar a Fazenda Nacional, nSo será 
inferior ao quintuplo do prejuizo que d^essas declarações 
poderia resultar. 

§ 2.® Nâo poderão exercer as funcções de director, ge- 
rente ou representante de qualquer sociedade de seguros 
os individues que por sentença passada em julgado hajam 
«ido condemnados nos termos doeste artigo. 
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Art. 70.® A simples demora sem motivo justificado na 
apresentação de quaesquer documentos, informaçSes, escla- 
recimentos ou na apresentação de quaesquer livros ou do- 
cumentos a exame ou inspecção será punida com a multa 
de béOOO réis por cada dia. 

§ único. Quando a demora fexceda a trinta dias, a pena 
poderá, ir' até o máximo estabelecido no artigo antece- 
dente, mesmo quando ao numero de dias de demora cor- 
responda uma multa inferior. / 

Art. 71-** Será- condemnado em multa de 50j?000 a 
õOOfJOOQ réis todo aquelle que infrinja quaesquer dispo- 
sições legaes sobre seguros e sociedades respectivas,, 
sempre que na lei não esteja estabelecida pena mais grave. 

Art. 72.® Na hypothese de accumulação das infracçSes 
de que trata este decreto, dar-se-ha sempre a accumulação 
de multas. 

Art. 73.® Quando o individuo condemnado por uma ou 
mais das infracções de que tratam os artigos anteriores 
incorra noutra ou noutras, antes de decorrido um anno 
depois de haver transitado em julgado a primeira senten- 
ça, a condemnação será : 

1.® De õOOíJOOO a 2:0OOjJ000O réis, nas hypotheses do 
artigo 69.®; 

2.® De lOálOOO réis por dia, na hypothese do artigo 70.**, 
podendo a multa ir até 2:000}5!000 réis, no caso previsto 
no § único do mesmo artigo; 

3.® De IOOjSOOO a IrOOOjJOOO réis, na hypothese do ar- 
tigo 71.® 

Art. 74.® Serão julgados em processo correccional ou 
de policia correccional, nos Itermos da lei, os agentes das 
infracções a que se referem os artigos antecedentes. 

Art. 75.® As sentenças condemnatorias serão publicadas 
nos termos do artigo 9.® 

§ único. A publicação eerá ordenada na sentença e as 
respectivas despesas entrarão em regra de custas. 

Art. 76.® As sociedades de seguros responderão pelas 
multas em que incorrerem os seus directores, gerentes ou 
representantes nos termos doeste capitulo, bem como pelas 
custas dos respectivos processos. 

CAPITULO X 
Disposições transitórias e flnaes 

Art. 77.® As sociedades de seguros que actualmente 
funccionam em Portugal deverão requerer autorização para 
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continuar o exercício da respectiva industria, e regular- se- 
hão pelas disposições doeste decreto, com respeito a todas 
as operações de seguros e aos demais actos que pratiquem 
• desde a data em que elle comece a vigorar. 

Art. 78.® A& sociedades estrangeiras deverão constituir 
08 depósitos exigidos por este decreto nopraíode seis meses, 
e as nacionaes deverào constitui-los no prazo de cinco ân- 
uos, de modo que no fim de cada anno esteja feito o de- 
posito na parte que proporcional mente corresponder ao 
tempo decorrido. 

Art. 79.® Até o fim do 1.® semestre de 1908 deverão as 
sociedades conformar-se com as disposições doeste decreto 
sobre reservas de seguros vencidos, de garantia e mathe- 
maticas. 

§ único. Poderá o Ministro da Fazenda, sob consulta 
do Conselho de Seguros, permittir que nas reservas que, 
em harmonia com a situação das sociedades no fim do anno 
corrente, se constituirem até o fim do 1.® semestre de 
1908, sejam excedidos os limites de 50 e 2ô por cento 
estabelecidos no § 1.? do artigo 22.® 

Art. 80.® As sociedades de seguros que actualmente 
funccionam em Portugal e pretendam limitar a exploração 
de alguns ou todos os ramos de seguros aos contratos que 
tenham pendentes assim o declararão no prazo a que se 
refere o n.® 2.® do artigo seguinte. 

§ único. As sociedades a que se refere este artigo fica- 
rão sujeitas, quanto aos contratos pendentes, ao precei- 
tuado no presente decreto e deverão constituir as reservas 
a elles relativas, não sendo, porem, obrigadas a fazer os 
correspondentes depósitos. 

Art. 81.® Deverão cessar o exercicio da industria de 
seguros em Portugal : 

1.® As sociedades que não constituam os depósitos oa 
reservas rios termos e prazos estabelecidos; 

2.** As sociedades que dentro do prazo de ttes meses 
não requeiram autorização para continuar o exercicio da 
Bua industria ; 

3.® As sociedades ás quaes seja denegada a autorização. 

Art. 82.® As sociedades portuguesas anonymas de se- 
guros actualmente existentes deverão, na indicação do ca- 
pital social, para os eíFeitos do § único do artigo 117.® do 
Código Commercial, deduzir a importância das acções pró- 
prias adquiridas antes da publicação do presente decreto. 

Art. 83.® A contribuição industrial das sociedades a 
que se referem os artigos 64.® e 6õ.® deverá ser paga nos 
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termos d'este decreto, relativamente a todos os prémios ou 
respectivas prestações que se cobrem desde o 1.*^ de no- 
vembro do corrente anno, ou que, vencendo-se depois 
d'esta data, tenham sido pagos anteriormente. 

§ único. O disposto neste artigo não prejudicará, porem, 
o lançamento e pagamento da contribuição correspondente 
ás agencias ou succursaes das sociedades estrangeiras de 
seguros com relação a todo o anno de 1907, nos termos da 
verba n.® 19 da tabeliã n.^ 2, que faz parte do regula- 
mento da contribuição industrial. 

Art. 84." No fim do anno económico corrente proce- 
der-se-ha ao rateio a que se refere o artigo 63.^ doeste 
decreto, devendo as diversas sociedades portuguesas de 
seguros ou as agencias das sociedades estrangeiras enviar 
ao Conselho de Seguros, até 30 de junho de 1908, nota 
dos prémios cobrados no anno civil de 1907, do« lucros 
dos segurados levados á conta dos respectivos prémios e 
dos prémios de reseguro pagos a outras sociedades auto- 
rizadas a exercer a sua industria em Portugal. 

Art. 85.® E autorizado o Governo a fazer as altera- 
çíles que sejam necessárias na legislação de seguros e a 
codificar todas as disposições sobre o assunto, bem como 
a expedir regulamentos e instrucções para a execução 
d'este decreto. 

Art. 86.® Fica resalvada a legislação especial sobre so- 
ciedades de soccorros mútuos. Montepio Official, Montepio 
Geral, e sociedades locaes de seguros de gado e agrícolas. 

Art. 87.® E autorizada a Gamara Municipal do Porto a 
elevar, conforme as necessidades/ o exijam, a contribuição 
que as sociedades e agencias seguradora^ de moveis e im- 
moveis actualmente pagam para as despesas do ser>âço de 
incêndios. 

§ único. Essa contribuição, porem, não excederá a im- 
portância proporcional á que foi fixada para o município 
de Lisboa, por decreto de 8 de agosto de 1901, tendo 
em attençâo a differença que existe entre as contribuições 
estabelecidas para Lisboa e Porto, segundo as leis de 18 
de julho de 1H8Ò e 9 de agosto de 1888. 

Art. 88.® E revogada toda a legislação em contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministi-o e Se- 
cretario de Estado dos Negócios do Reino, e os Ministros 
e Secretários de Estado das demais Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, em. 21 de ou- 
tubro de 1907. = REI. = João Ferreira Franco Pinto 
Castello Branco = António José Teixeira de Abreu =Fer- 
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nando Augusto Miranda Martins de Carvalho =^ António 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porlo== Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos ^=í Luciano Affonso da Silva Monteiro = 
José Malheiro Reyniao. 

Tabeliã dos emolomentos a. que se refere a artigo 62.° do decreto 

Parecer sobre a concessão de autorização para as socie- 
dades de seguros se constituírem ou funccionarem ou 
-para quaesquer modificações no respectivo titulo cons- 
titutivo ou nas basts adoptadas para o exercicio da 
industria : 

Tendo as sociedades por objecto os seguros de vida lOOjiOOO 
Não tendo as sociedades por objecto esse ramo 
de seguros 50^000 

Inspecção á escrituração e documentos das sociedades 
de seguros, nos termos do artigo 2^.^ § único do 
decreto : 

Tendo a sociedade por objecto os seguros de vidas 50^000 
Não tendo as sociedades por objecto esse ramo de 

seguros SOíiOOO 

Exame avulso á escrituração nos termos do artigo 38 <». . 20^1000 
Intervenção na liquidação das sociedades de seguros de 

vidas lOOíOOO 

Paço, em 21 de outubro de 1907. ==*/oao Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco =^ António José Teixeira, de 
Abreu = Fernando Augusto Miranda Martins de Carva- 
lho = António Carlos Coelho de Vasconcellos Porto =^ Ayres 
de Ornellas de Vasconcellos = Luciano Affonso da Silva 
Monteiro = José Malheiro Reymão, 
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